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Preâmbulo 

 

 A PRAVI – Projeto de Apoio às Vítimas Indefesas nasce da convicção que uma sociedade 

verdadeiramente justa se mede pela forma como protege os mais vulneráveis. 

 

 Reconhecendo que a vulnerabilidade assume múltiplas expressões — seja na condição humana, 

seja na condição animal — a PRAVI afirma-se como uma estrutura cívica de intervenção, defesa 

e promoção de direitos, fundada nos princípios da dignidade, da solidariedade, da 

responsabilidade ética e da legalidade. 

 

 A Associação orienta a sua ação pela promoção de uma convivência equilibrada e responsável 

entre seres humanos e animais, defendendo uma cultura de respeito, proteção e prevenção da 

violência. Assume, igualmente, o compromisso de colaborar ativamente com entidades públicas 

e privadas na construção de soluções eficazes para situações de risco, abandono, negligência ou 

maus-tratos. 

 

 Enquanto entidade sem fins lucrativos e reconhecida com Estatuto de Utilidade Pública, a PRAVI 

rege-se por critérios de transparência, rigor e responsabilidade institucional, comprometendo-

se com uma atuação independente, apartidária e orientada exclusivamente pelo interesse 

público e pelos seus fins estatutários. 

 

 Os presentes Estatutos consagram a organização interna da Associação, definem os direitos e 

deveres dos seus membros e estabelecem os mecanismos de funcionamento necessários à 

prossecução da sua missão. 

 

 Assim, no exercício da liberdade de associação consagrada constitucionalmente, são adotados 

os seguintes Estatutos: 
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Capítulo I 

Denominação, Natureza, Sede e Objeto 

 

Artigo 1.º 

Denominação e natureza 

1 - A Associação adota a denominação PRAVI – Projeto de Apoio a Vítimas Indefesas, 

constituindo-se como pessoa coletiva de direito privado, sem fins lucrativos, dotada de 

personalidade jurídica e reconhecida como entidade com Estatuto de Utilidade Pública. 

2 - A Associação tem duração indeterminada. 

3 - A Associação rege-se pelos presentes Estatutos e, nos casos omissos, pela legislação supletiva 

aplicável, designadamente pelo Código Civil. 

 

Artigo 2.º 

Sede e âmbito territorial 

1 - A Associação tem sede na Estrada de Lagameças, Quinta de São Francisco de Assis, CCI 10 

550 - 2965-261 Poceirão, concelho de Palmela. 

2 - A sede pode ser transferida por deliberação da Direção. 

3 - Podem ser criados grupos ou representações em qualquer ponto do território nacional ou 

fora dele, mediante deliberação da Direção. 

  

Artigo 3.º 

Objeto 

1 - O objeto da Associação é a Proteção de Vítimas Indefesas - apoio a pessoas e animais. 

2 - A Associação promove, desenvolve e apoia iniciativas destinadas a melhorar as condições de 

existência de pessoas e animais em situação de vulnerabilidade, promovendo uma relação ética, 

responsável e protetora entre seres humanos e animais, e, bem assim, defendendo os direitos 

e interesses destes, nomeadamente, o direito a uma existência digna e livre de maus tratos ou 

sofrimento gratuito, desnecessário e injustificado. 

 

 

Artigo 4.º 

Atribuições  
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Para prossecução do seu objeto, compete à Associação, designadamente: 

a) Desenvolver ações de resgate, acolhimento e adoção de animais; 

 

b) Diligenciar junto das autoridades competentes pela adoção de medidas preventivas e 

repressivas de atos que ameacem ou atentem contra os direitos e interesses dos 

animais, nomeadamente, da sua integridade física ou psicológica;  

c) Instituir e manter serviços de assistência a seres em risco; 

d) Promover as ações judiciais e os procedimentos administrativos destinados à 

salvaguarda dos direitos e interesses promovidos pela Associação;  

e) Promover apoio jurídico aos sócios através de profissionais do foro que for considerado 

adequado e justificado pela PRAVI; 

f) Desenvolver projetos sociais, educativos e de sensibilização; 

g) Colaborar com entidades públicas e privadas, nacionais, comunitárias ou internacionais; 

h) Organizar quaisquer eventos, conferências, campanhas e ações formativas; 

i) Praticar todos os atos necessários à concretização do seu objeto; 

j) Publicitar os fins e objetivos da Associação, através dos meios disponíveis. 

  

 

CAPÍTULO II 

Dos Sócios 

 

Artigo 5.º 

Categorias de sócios 

1 - Os sócios classificam-se em: 

a)      Fundadores; 

b)      Efetivos; 

c)       Beneméritos; 

d)      Honorários. 

2 - Apenas os sócios fundadores e efetivos gozam de direito de voto. 

 

Artigo 6.º 

Admissão de sócios efetivos 
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1 - Podem ser sócios efetivos pessoas singulares ou coletivas que aceitem os presentes Estatutos 

e sejam admitidas nos termos dos números seguintes. 

2 - A admissão deve ser requerida à Direção, à qual compete deferir ou recusar a admissão.  

 

3 - A decisão de recusa deve ser fundamentada, por escrito, pela Presidente da Associação. 

4 - Da recusa cabe recurso para a Assembleia Geral, a interpor no prazo de 30 dias. 

5 - O candidato recusado não pode voltar a inscrever-se sem que haja decorrido, pelo menos, 

um ano sobre a data de rejeição do pedido de inscrição anterior, salvo se tiverem cessado os 

motivos que deram origem a essa decisão. 

 

Artigo 7.º 

Direitos dos sócios efetivos  

São direitos dos sócios no pleno gozo dos seus direitos: 

a) Participar e votar nas Assembleias Gerais; 

b) Eleger e ser eleitos para os órgãos sociais; 

c) Examinar relatórios, contas e demais documentação relevante nos quinze dias 

anteriores à Assembleia Geral em que esses documentos sejam objeto de apreciação e 

deliberação; 

d) Apresentar propostas à Direção ou à Assembleia Geral; 

e) Aceder a consulta jurídica gratuita no âmbito da proteção e defesa animal, sempre que 

for possível a sua prestação e se mostrar adequada aos fins prosseguidos pela 

Associação, sob deliberação da Direção; 

f) Beneficiar de apoio jurídico, mediante patrocínio forense assegurado por advogado que 

colabore com a Associação, nos termos e para os fins referidos na alínea precedente, 

ficando os sócios responsáveis pelo pagamento das despesas, custas e demais encargos 

processuais; 

g) Ter cartão de sócio; 

h) Requerer a convocação de Assembleia Geral extraordinária, nos termos estatutários. 

  

Artigo 8.º 

Deveres dos sócios 

 Constituem deveres dos sócios: 

a)      Cumprir os Estatutos, normas e regulamentos internos; 
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b)      Pagar pontualmente as quotas; 

c)       Exercer com diligência os cargos para que sejam eleitos; 

d)      Contribuir para o prestígio e desenvolvimento da Associação; 

 

e)    Respeitar as normas de segurança e os procedimentos da Associação; 

f)    Tratar com urbanidade os titulares dos órgãos sociais e demais sócios. 

  

Artigo 9.º 

Deveres dos sócios voluntários representantes de grupos locais 

Para além dos deveres dos sócios referidos no artigo anterior, constituem, ainda, deveres dos 

sócios voluntários representantes dos grupos locais, entre outros: 

a) Enviar mensalmente as faturas/recibos das despesas efetuadas, bem como o relatório 

mensal das contas e atividades desenvolvidas; 

b) Solicitar que, nas faturas/recibos emitidos por centros de atendimento médico 

veterinários ou médicos veterinários, nomeadamente no caso de chipagem e 

esterilização, seja sempre indicado o número de transporder/chip do animal; 

c) Comunicar à Presidente da Direção da PRAVI qualquer assunto que deva ser do 

conhecimento da Direção, nomeadamente, relacionado com a celebração de 

protocolos, animais adotados, apadrinhados, falecidos, aquisição de novos sócios, 

promoção de campanhas, doações e eventos, e, bem assim, quaisquer outros que 

venham a ser indicados pela Direção; 

d) Facilitar a integração, formação e participação de todos os voluntários, especialmente 

dos novos, em condições de igualdade de tratamento; 

e) Dinamizar as redes sociais e responder às questões colocadas através de quaisquer 

plataformas; 

f) Responder com periodicidade às comunicações recebidas por qualquer meio, 

nomeadamente por correio eletrónico; 

g) Pugnar pela captação de donativos, nomeadamente através da promoção de contactos 

com entidades públicas e privadas, sempre com prévio conhecimento e assentimento 

da Presidente da Direção; 

h)   Captar novos sócios. 

  

Artigo 10.º 
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Quotas  

1 - O valor da quota é fixado pela Assembleia Geral, sob proposta da Direção. 

2 - O pagamento pode ser mensal, semestral ou anual. 

 

3 – O pagamento deverá ser efetuado até ao dia imediatamente anterior ao da data em que 

ocorreu o último pagamento. 

4 - A omissão do pagamento da quota determina a suspensão automática dos direitos sociais. 

5 - A omissão do pagamento da quota por período superior a doze meses pode determinar a 

exclusão do sócio, mediante deliberação da Direção, precedida de audiência deste.  

6 - Da decisão de exclusão cabe recurso para a Assembleia Geral. 

 

Artigo 11.º 

Regime disciplinar  

1 - Constitui infração disciplinar a violação de qualquer norma estatutária ou regulamentar ou a 

prática de qualquer ato lesivo dos interesses da Associação. 

 

2 - As sanções disciplinares aplicáveis são: 

a)      Advertência escrita; 

b)      Suspensão até doze meses; 

c)       Exclusão. 

3 – A Direção pode suspender preventivamente o sócio dentro dos 30 dias anteriores à 

notificação da nota de culpa, desde que justifique, por escrito, a existência de indícios da prática, 

pelo sócio visado, de factos suscetíveis de lesar a PRAVI ou os órgãos desta ou, ainda, os 

interesses prosseguidos pela mesma, e que, nesse contexto, o exercício dos direitos como sócio 

se revela inconveniente, nomeadamente para a averiguação de tais factos ou havendo risco de 

continuação da atividade ou da atuação lesiva.  

4 - Nenhuma sanção pode ser aplicada sem audiência prévia do sócio. 

5 - Das decisões disciplinares e da suspensão preventiva prevista no número 3, cabe recurso 

para a Assembleia Geral. 

  

Artigo 12.º 

Procedimento  
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1 - A instauração de procedimento disciplinar compete à Direção, por iniciativa própria ou 

mediante participação fundamentada. 

2 - A Direção deve designar um instrutor para conduzir o processo, o qual não tem que revestir 

a qualidade de sócio da Associação, podendo integrar qualquer órgão desta. 

3 - O sócio visado deve ser notificado, por escrito, da instauração do procedimento disciplinar, 

através de nota de culpa contendo a descrição circunstanciada dos factos que lhe são imputados  

e das sanções aplicáveis, sendo-lhe facultado o prazo de 15 dias para apresentar resposta 

escrita. 

4 - Com a resposta à nota de culpa, o sócio visado pode juntar documentos e indicar 

testemunhas, até ao número de três, as quais deve apresentar na data, hora e local que lhe 

forem indicados para o efeito.  

5 - Não há lugar a adiamento da diligência de inquirição de testemunhas por falta de qualquer 

das testemunhas; em caso de impedimento de qualquer testemunha, pode a mesma ser 

substituída por outra, desde que o sócio visado o comunique, por escrito, no prazo até dois dias 

antes da data agendada para a diligência.  

6 - A instrução do processo deverá estar concluída no prazo de 90 dias, podendo tal prazo ser 

prorrogado uma única vez, por despacho fundamentado do instrutor que concretize os motivos 

dessa circunstância.  

7- Compete à Direção proferir, de forma fundamentada, a decisão disciplinar e eventual 

aplicação de sanção disciplinar, o que deverá fazer no prazo de 30 dias após a data da receção 

do processo para esse efeito.  

8 - A decisão disciplinar deverá ser notificada ao sócio visado no prazo de 15 dias após a data 

em que foi proferida. 

9 - Das decisões disciplinares condenatórias cabe recurso para a Assembleia Geral, a interpor no 

prazo de 15 dias a contar da notificação da decisão, devendo o recurso ser apreciado na primeira 

reunião da Assembleia Geral que tenha lugar após a sua apresentação. 

10 - Os prazos do procedimento disciplinar contam-se de forma contínua, não se suspendendo 

nos sábados, domingos e feriados.  

 

Capítulo III 

Órgãos Sociais 

 

Artigo 13.º 
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 Órgãos  

1 - São órgãos da Associação: 

a)      A Assembleia Geral; 

b)      A Direção; 

c)       O Conselho Fiscal. 

2 - O mandato dos órgãos sociais é de quatro anos, sendo permitida a reeleição. 

  

Artigo 14.º 

Responsabilidade limitada 

Os membros dos órgãos sociais não respondem pessoalmente por atos praticados no 

exercício das suas funções, salvo em caso de dolo ou culpa grave. 

 

Artigo 15.º 

Impedimentos 

Qualquer sócio ou titular dos órgãos sociais deve declarar interesses pessoais que possam 

colidir com os da Associação e abster-se de participar na deliberação sobre assunto que 

o envolva pessoalmente ou em que tenha interesse pessoal. 

  

Artigo 16.º 

Vacância 

1 - Considera-se existir vacância de cargo em caso de renúncia, falecimento, incapacidade 

permanente, destituição ou perda de mandato de qualquer titular dos órgãos sociais. 

2 - Verificada a vacância, a substituição é assegurada pelo membro suplente, pela ordem 

constante da lista eleita para o órgão em causa. 

3 - Na ausência de suplente disponível, compete à Direção, no caso dos seus próprios membros, 

ou à Mesa da Assembleia Geral, nos demais casos, promover a designação provisória de 

substituto de entre os sócios efetivos no pleno gozo dos seus direitos, até à realização da 

primeira Assembleia Geral subsequente. 

4 - Os membros designados ou eleitos para preenchimento de vagas completam o mandato em 

curso, não iniciando novo período de mandato. 

5 - Em qualquer circunstância, deve ser assegurada a continuidade da gestão corrente da 

Associação, não podendo a vacância de cargos comprometer o regular funcionamento dos seus 

órgãos. 
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Secção I 

Processo Eleitoral 

 

 

Artigo 17.º 

Eleições  

1 - As eleições realizam-se por sufrágio secreto. 

2 - A convocatória é efetuada com antecedência mínima de trinta dias. 

3 - As listas devem ser apresentadas ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral até quinze dias 

antes da data do ato eleitoral.  

 

Artigo 18.º 

Composição das listas  

1 - As listas devem indicar membros efetivos e suplentes para cada órgão. 

2 - Cada lista deve integrar: 

a) Assembleia Geral: Presidente, Vice-Presidente, Secretário, 1 Suplente; 

b) Direção: Presidente, Vice-Presidente, Tesoureiro, Secretário, Vogal, 2 Suplentes; 

c)  Conselho Fiscal: Presidente, 2 Vogais, 1 Suplente 

3 - A ausência de algum dos elementos referidos determina a rejeição da lista. 

  

Artigo 19.º 

Quórum eleitoral  

1 - A Assembleia eleitoral funciona, em primeira convocatória, com a presença de metade 

dos sócios com direito a voto. 

2 - Em segunda convocatória, realizada trinta minutos depois, delibera com qualquer 

número de sócios presentes. 

3 - É eleita a lista que obtiver maioria absoluta dos votos validamente expressos. 

 

Artigo 20.º 

Elegibilidade para órgãos sociais 

1 - Apenas são elegíveis para os órgãos sociais os associados que: 

a) Tenham a sua inscrição na associação há, pelo menos, 6 (seis) meses; 
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b) Tenham as quotas regularizadas; 

c) Se encontrem no pleno gozo dos seus direitos associativos. 

 

 

 

2 - Em casos excecionais devidamente fundamentados, a Assembleia Geral poderá deliberar, 

por maioria qualificada de dois terços dos associados presentes, a dispensa do requisito previsto 

na alínea a) do número anterior. 

 

Artigo 21.º 

Direito de voto 

1 - Têm direito de voto em Assembleia Geral todos os associados que: 

a) Tenham a sua inscrição na associação há, pelo menos, 30 (trinta) dias; 

b) Tenham as quotas integralmente regularizadas até à data da realização da Assembleia 

Geral. 

2 - Consideram-se quotas regularizadas as que se encontrem pagas até ao início dos trabalhos 

da Assembleia Geral. 

3 - Não é permitido o exercício do direito de voto por associados com quotas em atraso, ou cuja 

admissão não cumpra o prazo previsto na alínea a) do n.º 1. 

 

  

Secção II 

Assembleia Geral 

  

Artigo 22.º 

Funcionamento  

1 - A Assembleia Geral reúne ordinariamente no primeiro trimestre de cada ano para 

apreciação e votação do relatório e contas do exercício anterior. 

2 - Reúne extraordinariamente quando convocada pelo Presidente da Mesa, pela Direção, 

pelo Conselho Fiscal ou por, pelo menos, vinte por cento dos sócios no pleno gozo dos 

seus direitos. 

3 - As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos votos presentes, salvo 

disposição especial. 
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Artigo 23.º 

Alterações estatutárias e dissolução  

1 - As alterações aos Estatutos exigem o voto favorável de três quartos dos sócios 

presentes. 

2 - A dissolução da Associação exige o voto favorável de três quartos do número total de 

associados presentes. 

Artigo 24.º 

Convocatória 

1 - A convocação da Assembleia Geral é efetuada pelo presidente da mesa mediante publicação 

da respetiva nos termos legalmente previstos para os atos das sociedades comerciais e por 

email remetido aos sócios, com uma antecedência mínima de oito dias da data da reunião e com 

a indicação da ordem de trabalhos. 

2 - A convocação pode ser publicada no site da Associação. 

3. Nos quinze dias anteriores à data de realização da Assembleia Geral os documentos 

que sejam objeto da ordem de trabalhos estarão disponíveis na sede para consulta dos 

sócios. 

5 - Os sócios podem fazer-se representar por outro sócio, também no pleno gozo dos seus 

direitos, mediante entrega da respetiva procuração à Mesa da Assembleia Geral até à 

hora de início desta; a procuração deverá referir expressamente os poderes que são 

facultados ao sócio substituto e a Assembleia Geral em causa com menção da respetiva 

data, hora e local, sob pena de não ser considerada válida e não ser aceite. 

 

Artigo 25.º 

Reuniões extraordinárias 

A Assembleia Geral reúne extraordinariamente, em qualquer data, sempre que tenha 

sido solicitada a sua convocação. 

  

Artigo 26.º 

Competências 
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Compete à Assembleia Geral, entre outras competências previstas por outras normas 

estatutárias ou regulamentares: 

a) Eleger os órgãos sociais e nomear sócios honorários e beneméritos, sob proposta 

da Direção; 

b) Discutir e votar as contas do exercício, o relatório de atividades e o parecer do 

conselho fiscal; 

c) Aprovar as alterações aos Estatutos; 

d) Julgar os recursos sobre sanções disciplinares e suspensões preventivas aplicadas 

aos sócios e aos membros dos órgãos sociais e deliberar sobre todos os assuntos 

que por este Estatuto lhe são cometidos; 

e) Velar pelo prestígio da Associação e resolver todos os casos que não forem da 

competência dos demais órgãos sociais; 

f) Aprovar o logotipo da Associação e outros eventuais sinais de identificação desta, 

sob proposta da Direção; 

g) Outras quaisquer competências que não estejam expressamente atribuídas.   

  

Artigo 27.º 

Mesa  

A mesa da Assembleia Geral é composta por um presidente, um vice-presidente e um 

vogal. 

  

Artigo 28.º 

Presidente da mesa  

Compete ao presidente da mesa da Assembleia Geral as seguintes atribuições: 

a) Dar posse aos sócios eleitos nos respetivos cargos, assinando conjuntamente com 

eles, os autos de posse, que manda lavrar; 

b) Dar despacho a todo o expediente que for endereçado à mesa da Assembleia 

Geral; 

c) Assinar as atas; 

d) Assistir, quando lhe for solicitado, a quaisquer reuniões dos restantes órgãos 

sociais. 

  

Artigo 29.º 
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Secretário  

Ao secretário compete prover ao expediente da mesa, elaborar e coassinar as atas das 

Assembleias Gerais e executar todos os serviços que lhe forem cometidos pelo 

presidente. 

 

Artigo 30.º 

Faltas  

1-Na falta de algum dos elementos da Mesa, a Assembleia escolherá, de entre os 

associados presentes, quem o substitua, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

2- A Mesa da Assembleia Geral só pode funcionar desde que esteja presente pelo menos, 

o presidente ou o vice-presidente.   

 

Secção III 

Direção 

 

Artigo 31.º 

Composição 

A Direção é composta por cinco membros efetivos e dois suplentes. 

  

Artigo 32.º 

Funcionamento  

1 - A Direção reúne com a presença da maioria dos seus membros. 

2 – As deliberações são tomadas por maioria simples, tendo a Presidente voto de 

qualidade. 

3 - As vagas são preenchidas pelos suplentes, pela ordem constante da lista eleita. 

 

Artigo 33.º 

Vinculação  

Nos atos e contratos que impliquem para a Associação qualquer obrigação, é suficiente a 

assinatura da Presidente, ou, em sua substituição, a assinatura de dois membros da 

Direção. 

  

Artigo 34.º 
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Competências da Direção 

À Direção compete, entre outras competências previstas por outras normas estatutárias 

ou regulamentares: 

 

 

a) Cumprir e fazer cumprir os Estatutos, regulamentos internos, normas internas e 

as decisões da Assembleia Geral; 

b) Zelar pelos interesses da Associação, superintender em todos os seus serviços, 

organizar e dirigir os grupos locais, bem como prestar assistência aos seres em 

risco, promovendo o desenvolvimento da prosperidade e expansão da 

Associação; 

c) Admitir e despedir o pessoal da Associação, determinar-lhe tarefas e atribuir-lhe 

os vencimentos; 

d) Aprovar ou rejeitar as propostas para admissão de sócios efetivos e de 

voluntários; 

e) Administrar os bens da Associação, promover a cobrança de receitas e a 

satisfação das despesas previstas no orçamento referido nos números seguintes; 

f) Elaborar o orçamento para o novo ano e o relatório de atividades, balanço e 

contas do exercício findo e, juntamente com o parecer do conselho fiscal, dar 

conhecimento deles aos sócios, oito dias antes do designado para a Assembleia 

Geral que os aprecia; 

g) Elaborar os regulamentos necessários à boa execução dos serviços, normas 

internas, formulários, criar os grupos que julgar convenientes e constituir as 

comissões ou outras entidades que necessitar; 

h) Prestar ao conselho fiscal todos os elementos para uma boa fiscalização das 

contas; 

i) Publicar informação relevante no site e nas redes sociais da Associação; 

 

j) Criar departamentos e subdepartamentos na área administrativa da Associação. 

  

Artigo 35.º 

Competências da Presidente 

À Presidente da Direção compete: 
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a) Convocar as reuniões da Direção e presidir às respetivas sessões, dirigindo os 

seus trabalhos; 

b) Orientar toda ação da Direção; 

c) Assinar e rubricar as atas, juntamente com a vogal secretária; 

 

d) Reunir e corresponder-se com entidades oficiais, nacionais e internacionais; 

e) Representar a Associação em juízo e fora dele; 

f) Representar a Direção perante os poderes constituídos, as entidades 

administrativas, tribunais e autoridades, individuais ou coletivas, bem como 

emitir procuração a advogados ou solicitadores. 

  

Artigo 36.º 

Competências do Vice-presidente 

Ao vice-presidente compete: 

a) Substituir a Presidente, nas suas faltas ou impedimentos; 

b) Coadjuvar e colaborar com a Presidente em todas as suas atividades; 

c) Em articulação estreita com a Presidente, promover contactos com os grupos 

locais, orientar a sua organização e funcionamento e estabelecer a ligação entre 

eles; 

d) Em colaboração com os outros membros da Direção, proceder à instauração de 

processos disciplinares e de inquérito aos sócios. 

  

Secção IV 

Conselho Fiscal 

 

Artigo 37.º 

Constituição  

O Conselho Fiscal é constituído por três membros efetivos e um suplente. 

 

Artigo 38.º 

Competências do Conselho Fiscal 

Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Fiscalizar a gestão financeira; 
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b) Examinar a contabilidade; 

c) Assistir às reuniões da Direção, quando o Presidente desta o convoque, ou o 

solicite a dar o seu parecer acerca de qualquer assunto sobre o qual lhe seja 

dirigida consulta, no prazo máximo de quinze dias; 

 

d) Emitir parecer anual sobre o relatório e contas; 

e) Solicitar a convocação da Assembleia Geral extraordinária, quando necessário. 

  

Capítulo IV 

Regime Financeiro 

 

Artigo 39.º 

Receitas 

1-Constituem receitas da Associação: 

a) As quotas; 

b) Donativos, legados e heranças; 

c) Subsídios; 

d) Rendimentos de bens próprios; 

e) Qualquer outra permitida por lei. 

2 - O exercício económico coincide com o ano civil. 

3 - A contabilidade é organizada nos termos legais aplicáveis às entidades com Estatuto 

de Utilidade Pública. 

4 - É expressamente vedada a distribuição de lucros, excedentes ou vantagens 

patrimoniais aos associados. 

  

Artigo 40.º 

Regime do património e disposição de bens 

1 - O património da Associação é constituído por todos os bens móveis e imóveis, direitos 

e valores que adquira a qualquer título, devendo a sua administração obedecer 

exclusivamente à prossecução dos fins estatutários. 

2 - Compete à Direção administrar e gerir o património da Associação, assegurando a sua 

conservação, valorização e utilização adequada. 

3 - A alienação de bens imóveis depende de deliberação fundamentada da Direção. 
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4 - É vedada a utilização do património da Associação para fins estranhos ao seu objeto 

estatutário, bem como qualquer forma de apropriação individual por parte de sócios, 

dirigentes ou terceiros. 

  

CAPÍTULO V 

Disposições Gerais e Finais 

 

Artigo 41.º 

Prazos 

Os prazos previstos nos presentes Estatutos contam-se de forma contínua, não se suspendendo 

nos sábados, domingos e feriados, exceto norma expressa em contrário.  

 

Artigo 42.º 

Regulamentos internos  

As atribuições dos colaboradores e voluntários da Associação são definidas pela Direção em 

regulamento/manual próprio/normas internas. 

 

Artigo 43.º 

Nomeação de colaboradores  

A nomeação dos colaboradores no âmbito técnico é efetuada pela Direção de entre os 

indivíduos legalmente habilitados para o desempenho dos respetivos cargos. 

 

Artigo 44.º 

Qualidade de sócio 

Todos os colaboradores e voluntários da Associação devem assumir a qualidade de sócios. 

 

Artigo 45.º 

Proteção de dados pessoais 

1 - A Associação compromete-se a assegurar a proteção dos dados pessoais de sócios, 

voluntários, colaboradores, doadores, beneficiários e demais pessoas com quem se 

relacione, em conformidade com o Regulamento (UE) 2016/679 (Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados – RGPD) e demais legislação nacional aplicável. 
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2 - Os dados pessoais recolhidos serão tratados exclusivamente para fins relacionados 

com a prossecução do objeto estatutário da Associação, gestão administrativa interna, 

cumprimento de obrigações legais e comunicação institucional. 

 

 

 

3 - A Associação garante que o tratamento de dados pessoais observa os princípios da 

licitude, lealdade, transparência, limitação das finalidades, minimização dos dados, 

exatidão, limitação da conservação, integridade e confidencialidade. 

4 - São assegurados aos titulares dos dados os direitos de acesso, retificação, 

apagamento, limitação do tratamento, oposição e portabilidade, nos termos da lei. 

5 - A Direção é responsável por adotar as medidas técnicas e organizativas adequadas à 

proteção dos dados pessoais e pode aprovar regulamento interno específico sobre 

proteção de dados. 

  

Artigo 46.º 

Resolução interna de conflitos  

1 - Os conflitos emergentes entre sócios, entre sócios e órgãos sociais, ou entre órgãos 

sociais, relativos à interpretação ou aplicação do presente Estatuto ou à vida interna da 

Associação, devem ser, sempre que possível, resolvidos por via amigável. 

2 - Para o efeito, deve ser promovida, em primeira instância, mediação interna, conduzida 

por comissão designada pela Assembleia Geral ou, na sua impossibilidade, pela Direção, 

garantindo imparcialidade e direito de audição das partes envolvidas. 

3 - Caso a mediação não conduza a solução no prazo máximo de sessenta dias, podem as 

partes acordar submeter o litígio a arbitragem voluntária, nos termos da lei. 

4 - O recurso aos meios previstos no presente artigo não prejudica o direito das partes de 

recorrer aos tribunais judiciais competentes, nos termos gerais de direito. 

  

CAPÍTULO V 

Dissolução 

 

Artigo 47.º 

Comissão liquidatária  
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1 - A dissolução só pode ser deliberada em Assembleia Geral expressamente convocada 

para o efeito. 

2 - Em caso de dissolução, a Assembleia Geral nomeará uma comissão liquidatária. 

3 - O património remanescente será atribuído a entidade congénere sem fins lucrativos. 

 

  

Aprovado em Assembleia Geral realizada no dia 28 de março de 2026 
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Isabel Carmo 
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